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                                            ATAS
        ----------------------------------------------------------------------------

 ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DE DEBATES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA EM 1º DE DEZEMBRO DE
                                        1995
                     Presidência da Deputada Maria José Haueisen
 SUMÁRIO: COMPARECIMENTO - Falta de "quorum".
                                    COMPARECIMENTO
 - Às 9h15min, comparecem os Deputados:
 Agostinho Patrús  - Paulo  Pettersen -  Maria José Haueisen - Ibrahim Jacob - Ermano
Batista -  Anivaldo Coelho - Bilac Pinto - Dimas Rodrigues - Geraldo Nascimento - Gil
Pereira -  Ivo José  - Jairo  Ataíde - João Leite - Jorge Eduardo de Oliveira - Jorge
Hannas -  José Henrique  - Leonídio Bouças - Marco Régis - Olinto Godinho - Raul Lima
Neto - Sebastião Helvécio - Wilson Trópia.
                                  Falta de "Quorum"
 A Sra.  Presidente (Deputada  Maria José  Haueisen) -  A lista de comparecimento não
registra a  existência de  número regimental. A Presidência deixa de abrir a reunião,
por falta de "quorum", e convoca os Deputados para a ordinária de debates de segunda-
feira, dia 4, às 20 horas.

ATA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Às dez  horas do  dia dezenove  de outubro  de mil  novecentos  e  noventa  e  cinco,
comparecem  na  Sala  das  Comissões  os  Deputados  Alberto  Pinto  Coelho,  Geraldo



Nascimento e  Raul  Lima  Neto,  membros  da  supracitada  Comissão.  Havendo  número
regimental, o  Presidente, Deputado  Alberto Pinto Coelho, declara aberta a reunião e
solicita ao  Deputado Geraldo  Nascimento que  proceda à  leitura da  ata da  reunião
anterior, que, lida e aprovada, é subscrita pelos membros presentes. A Presidência lê
a seguinte  correspondência: ofício da Associação dos Servidores da EPAMIG - ASEPA -,
solicitando seja  mantido o  parágrafo único do art. 212 da Constituição mineira, que
destina 2/3  da receita  da FAPEMIG  a projetos  relevantes para  o Estado; Ofício nº
377/95, do  Deputado Mauro  Lobo Martins  Júnior, Secretário de Ciência e Tecnologia,
encaminhando o  documento "Principais  Propostas de Missões Tecnológicas (Setembro de
1995)" e  telegrama do  Sr. José  Henrique Santos  Portugal,  Chefe  de  Gabinete  do
Governador do  Estado, comunicando  que foi  encaminhado à  Secretaria de Indústria e
Comércio ofício  com solicitação pleiteada no Requerimento nº 707/95, desta Comissão.
A Presidência comunica que estão à disposição, os avulsos dos Projetos de Lei nºs 503
a 505/95,  todos de  autoria do Governador do Estado. A seguir, distribui ao Deputado
Raul Lima  Neto o  Projeto de  Lei nº  458/95, do Deputado Hely Tarquínio, que cria o
Programa Mineiro  de Incentivo  à Avicultura  e dá  outras providências.  Cumprida  a
finalidade da reunião, o Presidente agradece a presença dos parlamentares, convoca os
membros da  Comissão para a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e
encerra os trabalhos.
 Sala das Comissões, 30 de novembro de 1995.
 Alberto Pinto Coelho, Presidente - Aílton Vilela - Geraldo Nascimento.
ATA DA 28ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL
Às nove  horas e  trinta minutos  do dia vinte e três de novembro de mil novecentos e
noventa e  cinco, comparecem  na Sala  das Comissões  os Deputados Marco Régis, Jorge
Eduardo de  Oliveira e  Jorge Hannas, membros da Comissão supracitada. Havendo número
regimental, o  Vice-Presidente, Deputado  Marco Régis,  assume a Presidência, declara
abertos os  trabalhos e  solicita ao Deputado Jorge Eduardo de Oliveira que proceda à
leitura da  ata da  reunião anterior, que, lida e aprovada, é subscrita pelos membros
presentes. Ao  chegar o  Deputado Carlos  Pimenta, este  assume a  Presidência  e  dá
prosseguimento aos  trabalhos. A  seguir, a  Presidência lê  ofício do  Presidente da
Associação Mineira  de Medicina Legal, Sr. Calil Fouad Nicolau Cury, por meio do qual
apresenta à Comissão de Saúde, cópia do Documento nº 1 apresentado na Jornada Sudeste
da Sociedade  Brasileira de  Medicina Legal,  o  qual  interpreta  o  pensamento  dos
médicos-legistas mineiros,  com vistas  a mudanças administrativas em andamento. Logo
após, o Presidente lê ofício do Sr. Carlos Eduardo Ferreira, Presidente da Associação
dos Hospitais  de Minas Gerais, por meio do qual comunica a suspensão do contrato com
o SUS, caso não seja obtido o equilíbrio econômico- financeiro na assistência médico-
hospitalar. A Presidência solicita à assessoria que analise os ofícios. Ato contínuo,
o Presidente  passa à  fase de  discussão e  votação de  proposições da  Comissão.  O
Deputado Arnaldo Penna apresenta requerimento em que solicita que se convidem o Prof.
Tomaz Aroldo  da Mota Santo, Magnífico Reitor da UFMG e os Srs. João Lúcio dos Santos
Júnior, Diretor  do Hospital das Clínicas e Edison José Correia, Diretor da Faculdade
de Medicina  da UFMG,  para comparecerem  à Comissão de Saúde, com a finalidade de se
discutirem os  graves problemas  por que  passa  o  Hospital  das  Clínicas  de  Belo
Horizonte. Submetido a votação, é o requerimento aprovado. A Presidência passa à fase
de discussão  e votação  de proposições  que dispensam  a aprovação  do  Plenário  da
Assembléia. O  Deputado Marco  Régis emite  pareceres favoráveis  à aprovação,  no 2º
turno, do  Projeto de  Lei nº  140/95 e, no 1º turno, dos Projetos de Lei nºs 449/95,
este na  forma do  Substitutivo nº  1, 474,  482, 489, 508 e 526/95. O Deputado Jorge
Eduardo de Oliveira emite pareceres favoráveis à aprovação, no 2º turno, dos Projetos
de Lei  nºs 312  e 414/95  e, no 1º turno, dos Projetos de Lei nºs 361 e 438/95, este
com a Emenda nº 1. O Deputado Jorge Hannas emite pareceres favoráveis à aprovação, no
2º turno,  dos Projetos  de Lei nºs 399, 403 e 436/95, este na forma do vencido no 1º
turno, e,  no 1º  turno, do  Projeto de Lei nº 317/95 com a Emenda nº 1. Submetidas a
discussão  e   votação,  cada   uma  por  sua  vez,  são  as  proposições  aprovadas.
Prosseguindo, a  Presidência submete  a discussão  e votação  os Pareceres de Redação
Final dos Projetos de Lei nºs 397, 393, 392, 385, 377, 376, 375, 364, 341, 336, 321 e
316/95, os  quais são aprovados. A seguir, a Presidência registra a presença dos Srs.
Benedictus Philadelpho  da Siqueira, Superintendente de Planejamento e Coordenação da
Secretaria  da  Saúde;  Cid  Veloso,  Paulo  Bhering  e  Marco  Antônio  Vasconcelos,
responsáveis, respectivamente, pelo Programa de Saúde da Família, pela implantação de
consórcios intermunicipais  de  saúde,  pela  descentralização  e  regionalização  do
sistema de  urgência-emergência e  pela redefinição  do papel  do Estado  no setor de
saúde, e  convida-os para  tomarem assento  à mesa.  A Presidência passa a palavra ao
Deputado Marco  Régis, autor  do requerimento  que motivou o convite. A seguir, o Sr.
Benedictus Philadelpho  inicia a  sua exposição,  projeta alguns slides e apresenta o
programa estruturante de saúde contido no Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado-
PMDI. Afirma  que os objetivos do programa são redução da desigualdade no atendimento
médico-hospitalar, melhoria no acesso da população ao SUS e melhoria do funcionamento



do sistema.  Informa que,  para tal  fim, serão  adotadas ações  estratégicas, como o
Programa de  Saúde  da  Família,  a  descentralização  do  atendimento  de  urgência-
emergência e  a adoção  de  uma  política  de  qualificação  de  recursos  humanos  e
integração com  a universidade.  Ao chegar  o Sr.  José Rafael  Guerra Pinto  Coelho,
Secretário da  Saúde, a  Presidência interrompe  a reunião  e  convida-o  para  tomar
assento à mesa. O Sr. José Rafael declara que o Governo quer garantir aos cidadãos os
direitos básicos  da saúde  e anuncia a instalação do 22º Consórcio Intermunicipal de
Saúde e  de um  serviço de oncologia no Município de Varginha. Participam dos debates
todos os  parlamentares e  convidados, conforme  consta nas  notas  taquigráficas.  A
Presidência agradece  a presença das autoridades e assim que os convidados deixaram a
reunião, o  Presidente recebe  os servidores  da FHEMIG.  A Diretora  de  Assistência
Sindical da entidade, Mônica Fernandes Abreu, pede a interferência dos Deputados para
solucionar o  problema dos  contratos administrativos.  Fazem uso  da  palavra  Maria
Amélia Pessoa,  representante dos  contratados da  FHEMIG; Nazaré  Juventino Avelino,
representante do Hospital Júlia Kubitschek e Valdir Ferreira, do conselho comunitário
do movimento.  A Presidência  sugere que  a  Comissão  marque  uma  audiência  com  o
Secretário de Administração, Sr. Claúdio Mourão, para suspender o processo de pressão
sobre os  servidores. Cumprida  a finalidade  da reunião,  a Presidência  agradece  a
presença dos  parlamentares e  convidados, convoca  os membros  da  comissão  para  a
reunião extraordinária  a ser  realizada  no  próximo  dia  28,  às  9h30min,  com  a
finalidade de  se ouvirem  o Prof.  Tomaz Aroldo  da Mota Santos, Magnífico Reitor da
UFMG e  os Srs.  João Lúcio  dos Santos  Júnior, Diretor  do Hospital  das Clínicas e
Édison José  Correia, Diretor  da Faculdade  de Medicina  da UFMG,  para debaterem os
graves problemas por que passa o Hospital das Clínicas de Belo Horizonte, determina a
lavratura da ata e encerra os trabalhos.
 Sala das Comissões, 28 de novembro de 1995.
 Carlos Pimenta,  Presidente -  Jorge Eduardo  - Jorge Hannas - Marco Régis - Arnaldo
Penna.
ATA DA  29ª REUNIÃO  CONJUNTA DA  MESA DA  ASSEMBLÉIA E  DA COMISSÃO  DE FISCALIZAÇÃO
FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
Às dez  horas do  dia dezesseis  de novembro  de mil  novecentos e  noventa e  cinco,
comparecem na  sala 2  do 12º  andar do  Edifício Tiradentes,  os Deputados Agostinho
Patrús, Wanderley  Ávila, Sebastião  Navarro Vieira,  Maria José  Haueisen  e  Ermano
Batista, membros  da Mesa  da Assembléia;  Miguel Martini,  Geraldo  Rezende,  Marcos
Helênio e  Clêuber  Carneiro,  membros  da  Comissão  de  Fiscalização  Financeira  e
Orçamentária. Verificando  a existência  de número regimental, o Presidente, Deputado
Agostinho Patrús,  declara abertos  os trabalhos do dia, e é lida e aprovada a ata da
reunião anterior.  O Presidente  informa que,  nos termos  do art. 3º, III, da Lei nº
11.815, de 24/1/95, e do § 4º do art. 2º da Resolução nº 5.143, de 22/6/94, a reunião
tem por finalidade apreciar processos de prestação de contas da aplicação de recursos
oriundos de  subvenções sociais.  Logo após, passa a palavra ao relator pela Comissão
de Fiscalização  Financeira e  Orçamentária, Deputado  Clêuber  Carneiro,  que  emite
pareceres pela  aprovação dos processos das seguintes entidades: Creche Santa Rita de
Cássia, Caixa  Escolar Carmem  Ribeiro  Diniz,  Caixa  Escolar  Jorge  Avellar  Neto,
Associação  Comunitária   de  Brejo  Bonito,  Prefeitura  Municipal  de  Cruzeiro  da
Fortaleza, Fundação  e Associação para Reintegração e Assistência Social a Viciados e
Carentes, Prefeitura  Municipal de  Jeceaba, APAE  de Abadia dos Dourados, Prefeitura
Municipal de  Santa Juliana,  Associação de  Pequenos Produtores do Jorge, Associação
dos Pequenos  Produtores Rurais  do Município  de Pocrane,  Associação Comunitária de
Joaquim Felício,  Prefeitura Municipal  de Onça  de Pitangui,  Associação  do  Bairro
Cruzeiro, Associação  Comunitária de  Desenvolvimento Social  de Barroso,  Associação
Comunitária  de   Desenvolvimento  Social   de  Barroso,  Associação  Comunitária  de
Desenvolvimento Social  de Barroso, Conselho Municipal de Desenvolvimento de Coroaci,
Prefeitura Municipal  de Mato  Verde, Lar  João Paulo  I - Obra Unida à Sociedade São
Vicente de Paulo, Conselho de Desenvolvimento Comunitário de Passagem, Associação dos
Moradores do  Bairro Palmares  2ª Seção, Conselho Comunitário São Geraldo, Prefeitura
Municipal de  Lamim, Esporte  Clube Palmeirinha,  Ação Social  da  Igreja  Evangélica
Assembléia de  Deus, Conselho  de  Desenvolvimento  Comunitário  Felipe  dos  Santos,
Sociedade Pestalozzi de São João Nepomuceno, Esporte Clube Barralonguense, Associação
Comunitária da  Pedra Branca, Associação Comunitária dos Moradores Carentes do Bairro
São Domingos,  Obras Sociais  do Grupo  Espírita Obreiros da Paz, Núcleo Assistencial
Caminhos para  Jesus, Sociedade  dos Amigos  de Inhapim,  Associação  Atlética  Monte
Carmelo,  Cruzeiro  Esporte  Clube,  Prefeitura  Municipal  de  Jordânia,  Associação
Comunitária do  Bairro Sagrada  Família, Real  Futebol Clube,  Núcleo Comunitário dos
Amigos de  Passa-Tempo, Instituto  Imaculada  Conceição,  Associação  Comunitária  do
Distrito  de  Nova  Esperança,  Associação  Comunitária,  Assistencial  e  Desportiva
Alvarenguense, Prefeitura  Municipal de  Jampruca, Prefeitura Municipal de Inimutaba,
Associação Comunitária  de Joaquim  Felício, Associação dos Moradores do Bairro Santo
Antônio, Associação  Comunitária Bela  Vista, Prefeitura  Municipal de  Santa Rita de



Minas, APAE  de Caratinga,  Associação dos Moradores do Bairro Cocho D'Água, Conselho
Comunitário Matronense, Serviço de Promoção do Menor, Prefeitura Municipal de Onça de
Pitangui, Prefeitura  Municipal de  Ervália, Associação  Comunitária dos Moradores do
Bairro José  Adão de  Camargos e  Adjacências, Associação  Comunitária Cunha,  Paiol,
Caqui e  Adjacências, Associação dos Moradores dos Bairros Antônio Justino e Riguete,
Lar São  Vicente de  Paulo, Associação  dos Amigos  dos Bairros  Sol Nascente e Pouso
Alegre,  Social  Olímpico  Siderúrgica,  União  dos  Moradores  da  Vila  Boa  Vista,
Associação Comunitária  Bela Vista,  Fundação Escola  de Vida  -  Educação  Integral,
Promoção Cultural  e Medicina  Alternativa. Submetidos  a discussão e votação, são os
pareceres aprovados.  Em seguida,  esses processos  são apreciados  pela Mesa,  sendo
relatores da  matéria os  Deputados Wanderley  Ávila,  1º-Vice-Presidente,  e  Ermano
Batista, 4º-Secretário,  que emitem pareceres pela aprovação dos processos, os quais,
submetidos a  discussão e  votação, cada  um por  sua vez,  são aprovados. Cumprida a
finalidade da  reunião, a  Presidência agradece a presença dos parlamentares, convoca
os membros  das Comissões  para a próxima reunião ordinária, determina que se lavre a
ata e encerra os trabalhos.
 Sala de Reuniões da Mesa da Assembléia, 23 de novembro de 1995.
 Wanderley Ávila,  Presidente - Maria José Haueisen - Ibrahim Jacob - Antônio Júlio -
Ermano Batista  - Miguel  Martini -  Romeu Queiroz  - Marcos  Helênio -  Glycon Terra
Pinto.
ATA DA  19ª REUNIÃO  ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E TURISMO E
LAZER
Às dez  horas e  quinze minutos  do dia  vinte e  um de  novembro de mil novecentos e
noventa e  cinco, comparecem  na Sala  das Comissões  os Deputados  Anderson  Adauto,
Gilmar Machado  e João  Leite,  membros  da  supracitada  Comissão.  Na  ausência  do
Presidente, o  Deputado Anderson  Adauto assume  a direção  dos trabalhos  e, havendo
número regimental, declara aberta a reunião e solicita ao Deputado Gilmar Machado que
proceda à leitura da ata da reunião anterior, que, lida e aprovada, é subscrita pelos
membros presentes.  Prosseguindo, a  Presidência informa  que a  reunião se destina a
apreciar as matérias da pauta e lê a seguinte correspondência: ofício de funcionários
da  área  administrativa  da  educação,  no  cargo  de  Auxiliar  de  Secretaria  II,
solicitando  providências   desta  Comissão  em  relação  à  posse  do  restante  dos
concursados; da  Sra. Geralda  Alves Penna,  professora aposentada, solicitando ajuda
para que  seja promovida  ao grau  P2E; Ofícios  nºs 289  e 340/95,  do Sindicato  de
Transportes de  Passageiros de  Belo Horizonte - SETRANSP -, encaminhando relação dos
veículos danificados  nos jogos  Cruzeiro x  Guarani e Cruzeiro x Atlético; ofício da
Sra.  Maria  Ilda  de  Carvalho,  professora  da  Escola  Estadual  Luiz  Pessanha  e
Supervisora Pedagógica  do  Instituto  de  Educação  de  Minas  Gerais,  encaminhando
documentos referentes  a  sindicância  instaurada  naquela  Escola  e  solicitando  a
intervenção desta  Comissão; Ofício nº 082, do Ministério da Educação e do Desporto -
MEC -,  da Fundação  de Assistência  ao Estudante  - FAE  - e  da Diretoria  de Apoio
Didático e  Pedagógico -  DADP -, encaminhando cópia da publicação no "Diário Oficial
da União"  do convênio  celebrado entre  a FAE  e a  Secretaria da  Educação de Minas
Gerais; e  Circular nº  001/95, dos  representantes da Comissão Permanente do Pessoal
Técnico-Administrativo  das  instituições  federais  de  ensino  da  Região  Sudeste,
manifestando sua  preocupação com  as últimas  propostas  encaminhadas  pelo  Governo
Federal, que  atingem diretamente  o ensino  público no  País, e solicitando que esta
Comissão dê  ampla divulgação  ao documento.  Em seguida,  a Presidência  solicita  à
assessoria que  encaminhe ofício  à Secretária  da Educação,  encaminhando os ofícios
lidos nesta  reunião, relativos  à promoção e à posse de servidores públicos, e, logo
após, distribui  o Requerimento  nº 843/95  ao Deputado Gilmar Machado. Passa-se à 1ª
fase da  Ordem do  Dia, com  a discussão  e a  votação de  proposições da Comissão. A
Presidência procede  à leitura  de requerimento  do Deputado  Carlos Pimenta,  em que
solicita sejam  convidados o  Prof.  José  Geraldo  de  Freitas  Drumond,  Reitor  da
Universidade Estadual  de Montes  Claros - UNIMONTES -; os Presidentes dos diretórios
acadêmicos e  do Diretório  Central dos  Estudantes  da  referida  instituição,  para
discutirem a  situação da  UNIMONTES diante dos recursos orçamentários para 1996 e de
suas necessidades,  em especial  a da implantação de novos cursos. A seguir, lê outro
requerimento, da  Deputada Elbe Brandão, em que pede seja solicitado o comparecimento
da  Sra.   Ana  Luíza   Machado  Pinheiro,   Secretária  da  Educação,  para  prestar
esclarecimentos sobre as atividades relacionadas às horas cívicas na rede estadual de
ensino. Colocados  em votação,  cada um  por sua vez, são os requerimentos aprovados.
Passa-se à  3ª fase  da Ordem  do Dia, com a discussão e a votação de proposições que
dispensam a  apreciação do  Plenário da  Assembléia.  Neste  momento,  registra-se  a
presença do  Deputado Irani  Barbosa. O  Presidente submete  a discussão e votação as
seguintes proposições,  das quais  é relator:  no 2º turno, Projeto de Lei nº 246/95,
com parecer  pela aprovação;  no 1º turno, Projetos de Lei nºs 208, 484 e 513/95, com
pareceres pela  aprovação. Prosseguindo,  a Presidência submete a discussão e votação
as seguintes proposições, das quais é relator o Deputado Gilmar Machado: no 1º turno,



Projetos de  Lei nºs  287, 483, 501 e 515/95, com pareceres pela aprovação; e 338/95,
com parecer pela aprovação com a Emenda nº 1. Após, a Presidência submete a discussão
e votação  as seguintes proposições, das quais é relator o Deputado João Leite: no 1º
turno, Projetos de Lei nºs 386, 475, 494, 502 e 510/95, com pareceres pela aprovação;
384 e  480/95, com  pareceres pela  aprovação com  emendas que  receberam o nº 1. São
aprovados os projetos. Prosseguindo, a Presidência passa a palavra ao Deputado Gilmar
Machado, que  emite parecer mediante o qual conclui pela aprovação do Requerimento nº
843/95. Colocado  em votação,  é o  requerimento aprovado.  A Presidência  submete  a
votação, nos  termos da  Deliberação da  Mesa  nº  487,  cada  um  por  sua  vez,  os
Requerimentos nºs  818 a  821, 830  a 833,  842, 847 a 850, 855, 856, 824, 843, 846 e
858/95, que  são aprovados.  Após, a  Presidência submete  a discussão  e votação  os
Pareceres de Redação Final dos Projetos de Lei nºs 212, 300, 311, 322, 324, 333, 334,
347, 352,  353, 374,  381, 394  e 398/95, que são aprovados. Cumprida a finalidade da
reunião, a  Presidência agradece  a presença dos parlamentares, convoca os membros da
Comissão para  a próxima reunião ordinária, determina a lavratura da ata e encerra os
trabalhos.
 Sala das Comissões, 28 de novembro de 1995.
 Irani Barbosa, Presidente - João Leite - Gilmar Machado - Elbe Brandão.
ATA DA 16ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO
Às nove  horas e  quinze minutos  do dia vinte e três de novembro de mil novecentos e
noventa e  cinco, comparecem na Sala das Comissões os Deputados José Henrique, Dílzon
Melo, João Batista de Oliveira, José Braga, Paulo Piau (substituindo este ao Deputado
Sebastião Costa,  por indicação  da Liderança do PFL) e José Maria Barros, membros da
Comissão supracitada,  bem como  os  Deputados  Jairo  Ataíde,  Djalma  Diniz,  Dinis
Pinheiro e  Olinto Godinho.  Havendo número  regimental, o  Presidente, Deputado José
Henrique, declara  abertos os  trabalhos e  solicita ao  Deputado Dimas Rodrigues que
proceda à leitura da ata da reunião anterior, que, lida e aprovada, é subscrita pelos
membros presentes.  A seguir,  o Presidente  acusa o  recebimento de  requerimento do
Deputado Jorge  Hannas, por  meio do  qual solicita  o envio  de  correspondência  ao
Presidente do  TRE-MG, pedindo  o expurgo  dos eleitores  irregulares  constantes  na
listagem do  Distrito de  São Pedro  do Avaí,  no Município  de Manhuaçu. Colocado em
votação, é  o requerimento  aprovado por unanimidade. Encerrada a matéria destinada à
1ª fase  da Ordem do Dia, o Presidente passa à 2ª fase, compreendendo a discussão e a
votação de  proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembléia. O Presidente
informa que continuam em discussão o parecer do Deputado Dílzon Melo sobre as Emendas
nºs 1,  2 e  3, apresentadas  em Plenário  ao Projeto de Lei nº 562/95, e proposta de
emenda do  Deputado Paulo Piau. Não havendo quem se manifeste, o Presidente encerra a
discussão e  coloca em  votação o  parecer e a proposta de emenda, que são aprovados,
cada um por sua vez, por unanimidade. A seguir, o Presidente suspende a reunião por 5
minutos para  a elaboração  da nova  redação do  parecer. Reabertos  os trabalhos,  o
Presidente solicita  ao Deputado  Dílzon Melo  que proceda à leitura da nova redação.
Feita sua  leitura, e  não havendo quem sobre ela se manifeste, o Presidente a dá por
aprovada. Cumprida  a finalidade  da reunião, a Presidência agradece o comparecimento
dos Deputados,  convoca os  membros da  Comissão para  a próxima  reunião  ordinária,
determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.
 Sala das Comissões, 1º de dezembro de 1995.
 José Henrique, Presidente - Ivo José - Bilac Pinto - Olinto Godinho.
ATA DA 4ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE E AÇÃO SOCIAL
Às nove  horas e  trinta minutos  do dia vinte e oito de novembro de mil novecentos e
noventa e  cinco, comparecem na Sala das Comissões os Deputados Carlos Pimenta, Marco
Régis, Jorge  Eduardo de  Oliveira e  Jorge Hannas,  membros da Comissão supracitada.
Encontra-se presente,  também, o Deputado Arnaldo Penna. Havendo número regimental, o
Presidente, Deputado  Carlos Pimenta,  declara abertos  os trabalhos  e  solicita  ao
Deputado Arnaldo  Penna que proceda à leitura da ata da reunião anterior, que, lida e
aprovada, é subscrita pelos membros presentes. Prosseguindo, a Presidência passa à 2ª
parte da  Ordem do Dia, anuncia a presença dos convidados, Prof. Tomáz Aroldo da Mota
Santos, Reitor  da UFMG, Sr. Édison José Correia, Diretor da Faculdade de Medicina da
UFMG, Sr.  João Lúcio  dos Santos  Júnior, Diretor  do Hospital  das Clínicas de Belo
Horizonte, e  convida-os a  tomar assento  à mesa.  O Presidente  passa a  palavra ao
Deputado Arnaldo  Penna, autor do requerimento que motivou o convite. A seguir, o Sr.
João Lúcio  dos Santos  Júnior discorre  sobre os problemas do Hospital das Clínicas,
dando enfoque  à defasagem  na tabela do SUS, que há 17 meses não é reajustada, o que
vem acarretando inúmeros prejuízos. Afirma, ainda, que outro problema enfrentado pela
direção do  Hospital é  com relação  aos estoques de medicamentos, até então repostos
para uma  previsão de  60 dias.  A Presidência  registra a  presença dos  Srs. Márcio
Gallo, representante dos residentes do Hospital das Clínicas; Nelma de Carvalho Lage,
representante do  Conselho Administrativo,  Eliano Bonacorsi  Riani, representante do
Diretório Acadêmico;  José Carlos  Lanna, Coordenador  dos  Serviços  Clínicos  e  de
Cirurgia do Hospital das Clínicas, e Roberto de Assis Ferreira, Chefe de Pediatria do



Hospital. Participam  dos debates  todos os  convidados  e  parlamentares  presentes,
conforme consta  nas  notas  taquigráficas.  Logo  após,  o  Deputado  Arnaldo  Penna
apresenta requerimento  em que  solicita que  a Comissão, juntamente com a direção da
Faculdade de  Medicina e  a direção do Hospital das Clínicas, dirija-se ao Secretário
da Saúde a fim de expor-lhe a situação por que passa o Hospital. Submetido a votação,
é o requerimento aprovado. O Presidente informa que a Comissão poderá ser um canal de
mediação junto  aos Governos  Federal, Estadual  e Municipal e propõe audiência com o
Governador do  Estado, o  que é  aceito pelos  membros da  Comissão, sem  restrições.
Cumprida a  finalidade da  reunião, o Presidente agradece a presença dos convidados e
dos parlamentares,  convoca os  membros da Comissão para a próxima reunião ordinária,
determina a lavratura da ata e encerra os trabalhos.
 Sala das Comissões, 30 de novembro de 1995.
 Carlos Pimenta, Presidente - Jorge Hannas - Jorge Eduardo de Oliveira - Luiz Antônio
Zanto - Marco Régis.

                                        ORDENS DO DIA
        ----------------------------------------------------------------------------

    ORDEM DO DIA DA 107ª REUNIÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA, A REALIZAR-SE EM 5/12/95
                            1ª Parte (Pequeno Expediente)
                                (das 14 às 15 horas)
Leitura  e  aprovação  da  ata  da  reunião  anterior.  Leitura  da  correspondência.
Apresentação de proposições e oradores inscritos.
                               2ª Parte(Ordem do Dia)
                                       1ª Fase
                                (das 15 às 16 horas)
Discussão e votação de pareceres e votação de requerimentos.
                                       2ª Fase
                                (das 16 às 18 horas)
Regimental.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
  ORDEM DO DIA DA 21ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E
              TURISMO E LAZER, A REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 5/12/95
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Finalidade: ouvir  os Srs.  Danilo Fernando  Macedo  Narciso,  Presidente  do  DA  da
Faculdade de  Medicina -  FAMED -;  Charles André  Silveira Dias, Presidente do DA da
Faculdade de  Direito -  FADI -;  Odair José  Fernandes Oliveira, Presidente do DA da
Faculdade de Filosofia e Letras - FAFIL -, todas de Montes Claros; Sued Kened Parrela
Botelho, Presidente  do DCE  de Montes  Claros; e  José Geraldo  de Freitas  Drumond,
Reitor da  UNIMONTES, a  respeito  de  situação  da  UNIMONTES  quanto  aos  recursos
orçamentários para  1996 bem  como sobre  as necessidades dessa instituição no que se
refere à implantação de novos
cursos.
    ORDEM DO DIA DA 30ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, A
                       REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 5/12/95
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e  votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário
da Assembléia:
No 1º  turno: Projetos  de Lei  nºs 557/95,  do Deputado  Marcos Helênio;  560/95, do
Deputado Miguel Martini.
Discussão e  votação de  proposições  que  dispensam  a  apreciação  do  Plenário  da
Assembléia:
No 1º  turno: Projetos  de Lei  nºs 564/95, do Deputado Francisco Ramalho; 563/95, do
Deputado Paulo  Piau; 558/95,  do  Deputado  Sebastião  Navarro  Vieira;  567/95,  do
Deputado Wanderley Ávila.
    ORDEM DO DIA DA 24ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, A
                       REALIZAR-SE ÀS 10 HORAS DO DIA 6/11/95
                                1ª Parte (Expediente)



Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e  votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário
da Assembléia:
No 1º  turno: Projeto  de Lei  nº 389/95, da Deputada Maria José Haueisen; Projeto de
Lei Complementar nº 5/95, do Governador do Estado.
Discussão e  votação de  proposições  que  dispensam  a  apreciação  do  Plenário  da
Assembléia:
No 1º  turno: Projetos  de Lei  nºs 279/95,  do Deputado  Miguel Barbosa;  417/95, do
Deputado Sebastião Navarro Vieira.
Convidado: Sr.  Cláudio Roberto  Mourão da Silveira, Secretário de Administração, que
discutirá o Projeto de Lei nº 469/95, do Deputado José Bonifácio.
     ORDEM DO DIA DA 20ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, A
                        REALIZAR-SE ÀS 9 HORAS DO DIA 6/12/95
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e  votação de  parecer sobre proposição sujeita à apreciação do Plenário da
Assembléia:
No 1º turno: Projeto de Lei nº 492/95, do Deputado Leonídio Bouças.
  ORDEM DO DIA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO ESPECIAL PARA PROCEDER A ESTUDOS
   QUE VENHAM CRIAR MELHORES CONDIÇÕES DE COMUNICAÇÃO NO ESTADO DE MINAS GERAIS, A
                       REALIZAR-SE ÀS 14H30MIN DO DIA 5/12/95
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Finalidade: dar prosseguimento aos trabalhos da Comissão.

                              EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO
        ----------------------------------------------------------------------------

                                EDITAL DE CONVOCAÇÃO
                  Reunião Extraordinária da Assembléia Legislativa
 O Presidente  da Assembléia  Legislativa do  Estado  de  Minas  Gerais,  no  uso  da
atribuição que  lhe confere  o art.  20, parágrafo  único, I,  do Regimento  Interno,
convoca reunião  extraordinária da  Assembléia para  as  20  horas  do  dia  5/12/95,
destinada a  discussão e  votação de  pareceres  e  a  votação  de  requerimentos,  à
apreciação das  Propostas de  Emenda à  Constituição nºs  13/95, do Deputado Anderson
Adauto, que  acrescenta parágrafo  ao art.  199 e  altera o  "caput" do  art. 212  da
Constituição do  Estado, e  16/95, do Governador do Estado, que altera dispositivo da
Constituição do Estado que menciona, e do Projeto de Resolução nº 485/95, da Comissão
de Fiscalização  Financeira, que  aprova, em  conformidade com o disposto no art. 62,
XXII, da  Constituição do  Estado, as  contas do  Tribunal de Contas; e a discussão e
votação de pareceres de redação final.
 Palácio da Inconfidência, 4 de dezembro de 1995.
 Wanderley Ávila, 1º-Vice-Presidente, no exercício da Presidência.
                                 EDITAL DE CONVOCAÇÃO
     Reunião Extraordinária da Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária
 Nos termos  regimentais, convoco  os Deputados  Geraldo Rezende, Glycon Terra Pinto,
Romeu Queiroz, Clêuber Carneiro, Marcos Helênio e Alencar da Silveira Júnior, membros
da Comissão  de Fiscalização Financeira e Orçamentária, para a reunião extraordinária
a ser  realizada no  dia 5/12/95,  às 10  horas, no auditório, com a finalidade de se
apreciarem as matérias constantes na pauta.
 Sala das Comissões, 1º de dezembro de 1995.
 Miguel Martini, Presidente.
                                 EDITAL DE CONVOCAÇÃO
  Comissão Especial para Emitir Parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição nº
                                        18/95
 Nos termos regimentais, convoco os Deputados Mauri Torres, Maria Olívia, Simão Pedro
Toledo, Miguel  Martini, Bonifácio  Mourão, Gil  Pereira, Dimas  Rodrigues,  Leonídio
Bouças, Clêuber  Carneiro, Almir  Cardoso, Ivo José, Ivair Nogueira, Olinto Godinho e
Jorge Eduardo  de Oliveira,  membros da  Comissão supracitada,  para a  reunião a ser



realizada no  dia 5/12/95,  às 11h30min,  no Plenarinho  IV, com  a finalidade de  se
ouvir  os   Srs.  Alysson   Paulinelli,  Secretário   da  Agricultura,   Pecuária   e
Abastecimento, e  Aluízio Fantini Valério, Presidente da RURALMINAS, com a finalidade
de debater a proposta de emenda mencionada.
 Sala das Comissões, 1º de dezembro de 1995.
 Dílzon Melo, Presidente.
                                EDITAL DE CONVOCAÇÃO
 Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, de Assuntos Municipais e
    Regionalização, de Meio Ambiente e de Fiscalização Financeira e Orçamentária
 Nos termos  regimentais, convoco  os Deputados  Simão Pedro  Toledo, Antônio Genaro,
Leonídio Bouças, Arnaldo Penna, Anivaldo Coelho e Ivair Nogueira, membros da Comissão
de Constituição  e Justiça;  José Henrique,  Dimas Rodrigues, Sebastião Costa, Dílzon
Melo, José  Maria Barros,  João Batista  de Oliveira  e Ivair  Nogueira,  membros  da
Comissão de  Assuntos Municipais  e Regionalização;  Ivo José,  Ronaldo Vasconcellos,
Antônio Roberto,  Marcelo Cecé e Wilson Trópia, membros da Comissão de Meio Ambiente;
Miguel Martini, Romeu Queiroz, Geraldo Rezende, Glycon Terra Pinto, Clêuber Carneiro,
Marcos Helênio  e Alencar  da Silveira  Júnior, membros  da Comissão  de Fiscalização
Financeira e  Orçamentária, para  a reunião  a  ser  realizada  no  dia  5/12/95,  às
14h30min, na  Sala das Comissões, com a finalidade de se apreciarem os Pareceres para
o 1º  Turno do  Projeto de Lei nº 568/95, do Governador do Estado, que dispõe sobre a
distribuição da  parcela de  receita pertencente aos municípios de que trata o inciso
II do  parágrafo único do art. 158 da Constituição Federal, no produto da arrecadação
do ICMS, e dá outras providências.
 Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1995.
 Geraldo Santanna, Presidente.
                                 EDITAL DE CONVOCAÇÃO
  Comissão Especial para Emitir Parecer sobre a Proposta de Emenda à Constituição nº
                                        16/95
 Nos termos  regimentais, convoco  os Deputados  Mauri Torres,  Elbe Brandão, Ajalmar
Silva, Anderson  Adauto, Bonifácio  Mourão, Antônio Genaro, Gil Pereira, Bilac Pinto,
Simão Pedro Toledo, Gilmar Machado, Durval Ângelo, Alencar da Silveira Júnior, Carlos
Pimenta e  Paulo Schettino, membros da Comissão supracitada, para as reuniões a serem
realizadas no  dia 5/12/95,  às 16h30min,  no Plenarinho  IV, e  no dia  6/12/95,  às
14h30min, no  Auditório, com  a finalidade  de se  apreciar  o  parecer  do  relator,
Deputado Simão Pedro Toledo, para o 2º turno.
 Sala das Comissões, 30 de novembro de 1995.
 Clêuber Carneiro, Presidente.
                                 EDITAL DE CONVOCAÇÃO
  Comissão Especial para Emitir Parecer sobre o Veto Parcial à Proposição de Lei nº
                                       12.797
 Nos termos  regimentais, convoco  os Deputados  Aílton Vilela, Clêuber Carneiro, Ivo
José e  Alencar da Silveira Júnior, membros da Comissão supracitada, para as reuniões
a serem  realizadas nos  próximos dias  6 e  7,  às  14h30min,  respectivamente,  nos
Plenarinhos I  e II,  a fim  de se  apreciar o  parecer do  relator, Deputado  Aílton
Vilela.
 Sala das Comissões, 30 de novembro de 1995.
 Alberto Pinto Coelho, Presidente.

                                  TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES
        ----------------------------------------------------------------------------

                         PARECER SOBRE O OFÍCIO Nº 13.918/SJ
                    DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MINAS GERAIS
                   Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização
                                      Relatório
 Por meio  do Ofício  nº 13.918/SJ, o Presidente do TRE-MG comunicou ao Presidente da
Assembléia Legislativa  a  homologação  do  resultado  do  plebiscito  realizado  nos
Distritos de  São Cândido e Cordeiro de Minas, localizados no Município de Caratinga,
que pleiteiam  a sua  anexação ao  Município de  Ipatinga. O referido ofício informa,
ainda, a  homologação do  resultado da  consulta plebiscitária  feita à  população do
Distrito de  São Sebastião  da Barra,  no Município  de Iapu,  a qual  deseja  que  o
distrito seja anexado ao Município de São João do Oriente.



 Nas consultas  realizadas, foi  obtido o  "quorum"  exigido  pelo  art.  14  da  Lei
Complementar nº 37, de 18/1/95.
                                    Fundamentação
 A Lei  Complementar nº  37, de  1995, ao  dispor  sobre  a  anexação  de  distritos,
determina  que  as  populações  interessadas  se  manifestem  por  meio  de  consulta
plebiscitária. Em caso de resposta favorável, as Câmaras Municipais deverão firmar um
acordo intermunicipal,  após o qual será encaminhada solicitação a esta Casa para que
seja elaborada a lei estadual de que trata o art. 30 da referida lei complementar.
 Determina o parágrafo único do mesmo art. 30 que a solicitação dirigida à Assembléia
Legislativa seja  acompanhada de  texto descritivo  dos novos  limites elaborado pelo
Instituto de Geociências Aplicadas - IGA.
 Assim sendo,  o próximo  passo nos  processos de  anexação de  distritos é  o acordo
intermunicipal, já  que só  após a  sua elaboração  poderá ter início a tramitação do
projeto de lei referente à anexação.
                                      Conclusão
 Pelo exposto,  somos pelo  encaminhamento de  requerimentos ao Presidente desta Casa
nos seguintes termos.
 Sala das Comissões, 1º de dezembro de 1995.
 José Henrique, Presidente - Bilac Pinto, relator - Ivo José - Olinto Godinho.
                                     REQUERIMENTO
Exmo. Sr. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais:
 A Comissão  de Assuntos  Municipais e  Regionalização requer  a V.  Exa.,  na  forma
regimental, sejam  enviados ofícios  às Câmaras Municipais de Ipatinga e de Caratinga
solicitando-lhes que  se manifestem,  por meio  de  acordo  intermunicipal,  sobre  a
anexação ao  Município de  Ipatinga dos Distritos de São Cândido e Cordeiro de Minas,
pertencentes ao Município de Caratinga.
 O referido  acordo, ao  ser encaminhado  a esta  Casa, deverá  vir  acompanhado  por
descrição de limites elaborada pelo Instituto de Geociências Aplicadas - IGA.
 A medida  se justifica  em face  da resposta  favorável à  anexação, obtida junto às
populações interessadas por meio de consulta plebiscitária.
 Sala das Comissões, 1º de dezembro de 1995.
 José Henrique, Presidente - Bilac Pinto - Ivo José - Olinto Godinho.
                                     REQUERIMENTO
Exmo. Sr. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais:
 A Comissão  de Assuntos  Municipais e  Regionalização requer  a V.  Exa.,  na  forma
regimental, sejam  enviados ofícios  às Câmaras  Municipais de  Iapu e de São João do
Oriente, solicitando-lhes que se manifestem, por meio de acordo intermunicipal, sobre
a anexação ao Município de São João do Oriente do Distrito de São Sebastião da Barra,
pertencente ao Município de Iapu.
 O mencionado  acordo, ao  ser encaminhado  a esta  Casa, deverá  vir acompanhado por
descrição de limites elaborada pelo Instituto de Geociências Aplicadas - IGA.
 A medida  se justifica  em face  da resposta  favorável à  anexação, obtida  junto à
população interessada por meio de consulta plebiscitária.
 Sala das Comissões, 1º de dezembro de 1995.
 José Henrique, Presidente - Bilac Pinto - Ivo José - Olinto Godinho.
                      PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI
                                      Nº 499/95
                              Comissão de Defesa Social
                                      Relatório
 O projeto  de lei  em tela, de autoria do Deputado Paulo Schettino, tem por objetivo
tornar obrigatória a cessão de armas e equipamentos de segurança aos policiais civis.
 Publicado em  29/9/95, foi  o projeto  distribuído  à  Comissão  de  Constituição  e
Justiça, que se manifestou por sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade.
 Vem agora  a matéria  a esta  Comissão, para  receber parecer  quanto ao mérito, nos
termos do art. 103, VII, "a", do Regimento Interno, o que passamos a fazer nos termos
seguintes.
                                    Fundamentação
 A proposta  contida no  projeto em  epígrafe  visa  a  dotar  o  policial  civil  do
equipamento mínimo necessário ao desempenho das atividades relacionadas ao seu cargo.
 Tornou-se pública a situação de penúria em que se encontra a Polícia Civil do Estado
de Minas Gerais, cujos servidores não possuem sequer arma, fornecida pela corporação,
para enfrentar os percalços que são próprios da atividade policial.
 É inconcebível, por outro lado, que a atividade criminosa se estruture e se organize
cada vez  mais, enquanto  à polícia  não  se  asseguram  as  garantias  mínimas  para
enfrentar a onda de violência crescente no Estado.
 A proposta  sob comento  visa a  atenuar problemas  dessa natureza, já que garante o
mínimo necessário  para  que  o  policial  civil  mineiro  desempenhe,  com  relativa
segurança, as funções atinentes ao seu cargo.
 Entendemos ser  oportuna, portanto,  a aprovação  do projeto  na forma proposta pela



Comissão de  Constituição e Justiça; as alterações visam, apenas, a adequar os termos
da proposição à técnica legislativa.
                                      Conclusão
 Em face  do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 499/95 na forma do
Substitutivo nº l, da Comissão de Constituição e Justiça.
 Sala das Comissões, 30 de novembro de 1995.
 Djalma Diniz, Presidente - Glycon Terra Pinto, relator - Paulo Schettino - Sebastião
Helvécio.
                      PARECER PARA O 1º TURNO DO PROJETO DE LEI
                                       Nº 519/95
              Comissão de Educação, Cultura, Desporto e Turismo e Lazer
                                      Relatório
 De autoria  do Deputado  José Bonifácio,  o projeto  de lei  em análise  propõe seja
declarada de  utilidade pública  a Loja  Maçônica Fraternidade et Justitia, nº 2.748,
com sede no Município de Barbacena.
 Publicada, foi  a  proposição  encaminhada  para  exame  preliminar  à  Comissão  de
Constituição e  Justiça, que  concluiu pela  juridicidade, pela constitucionalidade e
pela legalidade da matéria e apresentou a Emenda nº 1.
 Por sua  vez, deve esta Comissão deliberar conclusivamente sobre a proposição para o
1º turno, em obediência ao que dispõe o Regimento Interno.
                                    Fundamentação
 A mencionada  instituição tem  por finalidade  difundir a  cultura maçônica, além de
desenvolver trabalho  filantrópico e  assistir à  comunidade no  tocante aos aspectos
básicos de educação.
 Por desenvolver  ações de  nobres objetivos,  a instituição  merece ser declarada de
utilidade pública.
                                      Conclusão
 Pelas razões aduzidas, somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 519/95 com a Emenda
nº 1, da Comissão de Constituição e Justiça.
 Sala das Comissões, 1º de dezembro de 1995.
 Anderson Adauto, relator.
                      PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI
                                      Nº 423/95
              Comissão de Educação, Cultura, Desporto e Turismo e Lazer
                                      Relatório
 A proposição em análise, do Deputado Wanderley Ávila, tem por escopo instituir o Dia
do Maçom no Estado de Minas Gerais.
 Aprovado o  projeto no  1º turno,  sem emenda, cabe-nos agora emitir parecer sobre a
matéria para o 2º turno de deliberação conclusiva, nos termos regimentais.
                                    Fundamentação
 A maçonaria,  desde sua  introdução oficial em nosso País, teve atuação destacada na
História  do   Brasil,  participando  ativamente  de  todos  os  seus  acontecimentos
decisivos.
 A instituição de uma data comemorativa em todo o Estado do Dia do Maçom representa o
reconhecimento deste  Legislativo para  com os  relevantes serviços prestados à Nação
brasileira por essa tradicional sociedade.
                                      Conclusão
 Em razão  do exposto,  somos pela aprovação do Projeto de Lei nº 423/95 em sua forma
original.
 Sala das Comissões, 1º  de dezembro de 1995.
Anderson Adauto, relator.

                                   MATÉRIA ADMINISTRATIVA
        ----------------------------------------------------------------------------

                             ATOS DA MESA DA ASSEMBLÉIA
 Na data  de 29/11/95, o Sr. Presidente, nos termos da Deliberação da Mesa nº 269, de
4/5/83, que  consolida as  normas do Regulamento Geral da Secretaria desta Assembléia
Legislativa, c/c  as Resoluções  nºs  5.100,  de  29/6/91,  e  5.130,  de  4/5/93,  a
Deliberação  da  Mesa  nº  867,  de  13/5/93,  e  de  conformidade  com  a  estrutura
estabelecida pela  Deliberação da  Mesa nº  1.185, de  1995, assinou  o seguinte  ato
relativo a  cargo em comissão e de recrutamento amplo do Grupo Específico de Apoio às
Atividades  de  Representação  Político-Parlamentar  da  mesma  Secretaria,  conforme



discriminado a seguir:
                        Gabinete do Deputado Leonídio Bouças
 exonerando, a  partir de 1º/12/95, Celma Rejane Silva Rosa do cargo de Secretário de
Gabinete, padrão AL-18.
 Nos termos  da Deliberação  da Mesa  nº 269,  de 4/5/83,  que consolida as normas do
Regulamento Geral desta Secretaria, c/c as Resoluções nºs 5.086, de 31/8/90, e 5.132,
de 1º/6/93,  e tendo  em vista  o disposto  no inciso I do art. 36 da Constituição do
Estado, assinou o seguinte ato:
 aposentando, a  partir de  31/10/95, com  proventos integrais,  o  servidor  Georges
Laviola Vagliano,  ocupante do cargo de Técnico de Apoio às Atividades da Secretaria,
do Quadro de Pessoal da mesma Secretaria.
                                  AVISO DE LICITAÇÃO
                        Edital de Concorrência Pública nº 1/95
      Instituto de Previdência do Legislativo do Estado de Minas Gerais - IPLEMG
 O Presidente  do IPLEMG  torna público aos interessados que, por meio de comissão de
licitação, receberá,  no dia 3/1/96, até as 16 horas, em sua sede, à Rua Dias Adorno,
367, 2º  andar, setor  administrativo, invólucros  contendo a  documentação exigida e
proposta para  locação das lojas de sua propriedade, situadas à Rua Rodrigues Caldas,
79, Ed.  Tiradentes, nesta  Capital, com as seguintes áreas térreas (não incluídas as
áreas de sobrelojas):
 loja nº 2, com 36,00 m2, preço mínimo R$2.088,00;
 loja nº 5, com 26,50m2, preço mínimo R$1.325,00;
 loja nº 9, com 36,00m2, preço mínimo R$3.024,00;
 loja nº 10, com 36,00m2, preço mínimo R$3.024,00.
 O preço  mínimo acima  é o  do aluguel  mensal, sujeito  aos  reajustes  legais  nos
períodos permitidos em lei.
 O texto  completo do  edital poderá  ser obtido no endereço acima, gratuitamente, em
horário de expediente.
 Belo Horizonte, 30 de novembro de 1995.
 Gerardo Renault, Presidente.
                                 EXTRATO DE CONVÊNIO
TERMOS DE CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS
 GERAIS E AS ENTIDADES ABAIXO DISCRIMINADAS, CUJO OBJETO É A CONCESSÃO DE SUBVENÇÃO
                      SOCIAL E AUXÍLIO PARA DESPESA DE CAPITAL
CONVÊNIO Nº 02073 - VALOR: R$5.000,00.
ENTIDADE: ASSOCIACAO PEQUENOS MED. PROD. MORAD. RUR. CORR. BREJAUBINHA - ITAIPE.
DEPUTADO: MARIA ELVIRA.
CONVÊNIO Nº 02074 - VALOR: R$500,00.
ENTIDADE: CENTRO DEFESA COLETIVA VILAS SANTA RITA CASSIA ESTRELA - BELO HORIZONTE.
DEPUTADO: MARIA ELVIRA.
CONVÊNIO Nº 02080 - VALOR: R$10.000,00.
ENTIDADE: GRUPO ACAO SOCIAL JOAO PAULO II - FORMIGA.
DEPUTADO: EDUARDO BRAS.
CONVÊNIO Nº 02081 - VALOR: R$4.280,00.
ENTIDADE: ASSOCIACAO MORADORES AMIGOS BAIRRO GLORIA - BELO HORIZONTE.
DEPUTADO: MARIA ELVIRA.
CONVÊNIO Nº 02082 - VALOR: R$1.500,00.
ENTIDADE: ASSOCIACAO MORADORES BAIRRO BOM RETIRO - NOVA LIMA.
DEPUTADO: MARIA ELVIRA.
CONVÊNIO Nº 02087 - VALOR: R$1.500,00.
ENTIDADE: CAIXA ESCOLAR CONEGO JOSE INACIO MELO - SENADOR MODEST.GONCALVES.
DEPUTADO: MARIA ELVIRA.
CONVÊNIO Nº 02099 - VALOR: R$3.000,00.
ENTIDADE: CAIXA ESCOLAR CECILIA LARA ALBUQUERQUE - ARCOS.
DEPUTADO: EDUARDO BRAS.
CONVÊNIO Nº 02100 - VALOR: R$3.000,00.
ENTIDADE: FORMIGA ESPORTE CLUBE - FORMIGA.
DEPUTADO: EDUARDO BRAS.

                                           ERRATA
        ----------------------------------------------------------------------------



                   MATÉRIA APROVADA NA 65ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA*
 Na publicação da matéria em epígrafe, verific

 ada na edição de 30/11/95, pág. 6. col. 3, onde se lê:
 "e as Emendas nºs 2 e 3", leia-se:
 "e as Emendas nºs 2, 3 e 5".
 * -  Fica sem  efeito a errata relativa ao documento em epígrafe publicada na edição
de 2/12/95, na pág. 7, col. 2.
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